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Instituição

FACULDADE ANHANGUERA DE IMPERATRIZ

Introdução

O presente resumo tem como objeto a discursão da inconstitucionalidade do inciso III do § 2º do art. 26 da EC 

103/2019, pois ele mudou a forma de cálculo benefício por incapacidade permanente (antiga aposentadoria por 

invalidez) não decorrente de acidente ou doença do trabalho, permitindo que o novo benefício seja menor que o 

valor do benefício por Incapacidade temporária (antigo auxílio-doença). 

A Emenda Constitucional não alterou a RMI do benefício de auxílio-doença, que continua sendo de 91% do salário 

de benefício, limitado à média aritmética simples dos últimos 12 salários-de-contribuição, nos termos dos arts. 61 e 

29, § 10, da LBPS. 

Decorrendo disso, estabeleceu-se no regime jurídico previdenciário brasileiro uma contradição, pois o segurado 

acometido por uma incapacidade mais "amena", faz jus a um salário de benefício 31% maior que o acometido por 

uma incapacidade mais severa.

Objetivo

Demonstrar que o inciso III do § 2º do art. 26 da EC 103/2019, fere os princípios constitucionais da isonomia, 

irredutibilidade do valor dos benefícios, solidariedade, proporcionalidade e da dignidade da pessoa humana.

Material e Métodos

A metodologia será de revisão bibliográfica apresentando a divergência do inciso III do § 2º do art. 26 da EC 

103/2019 com os princípios constitucionais explícitos e implícitos, analisando aspectos positivos e negativos, pois 

o inciso III do § 2º do art. 26 da EC 103/2019 mudou a forma de cálculo da aposentadoria por invalidez não 

decorrente de acidente ou doenças do trabalho, tendo em conta a doutrina e a jurisprudência.
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Resultados e Discussão

a) DA VIOLAÇÃO AO PRINCÍPIO DA ISONOMIA 

O em questão é passível de inconstitucionalidade, pois esta viola o princípio da isonomia, um dos fundamentos do 

ordenamento jurídico brasileiro, expresso no art. 5º da CRFB/88, que busca a redução das desigualdades sociais. 

b) DA VIOLAÇÃO AO PRINCÍPIO DA SOLIDARIEDADE 

Esse princípio expresso no art. 3º, I, da CRFB/88, é que motiva o caráter contributivo do sistema previdenciário, 

que faz com que cada indivíduo contribua para a manutenção do direito da coletividade, buscando a redução de 

desigualdades. 

c) DA VIOLAÇÃO AO PRINCÍPIO DA RASOABILIDADE E PROPORCIONALIDADE 

O artigo em foco viola ainda o princípio da razoabilidade e proporcionalidade. Pois o princípio da razoabilidade e 

proporcionalidade tem por objetivo limitar a atuação estatal, a fim de que esta não infrinja completamente os 

direitos garantidos constitucionalmente.

Conclusão

Diante do apresentado, pode ser percebido que o presente dispositivo legal é passível sofrer ação de controle de 

constitucionalidade, por consequência o afastamento da regra do cálculo prevista no III do § 2º do art. 26 da EC 

103/2019 para o benefício de incapacidade permanente.
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